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Diretores de centro falam 
sobre aposentadoria de Jader 

Os diretores disseram o que pensam do veto ao voto dos ·aposentados e como 
vêem a permanência no cargo de um reitor que se aposentou. As opiniões são 
variadas, mas a maioria, ou o diz claramente ou dá a entender, é contrária e ficou 

entre o perplexa e o indignada com a forma como o reitor conduziu o processo, não 
consultando sequer os assessores mais próximos e alegando legalidade e questão 

pessoal para justificar o ato. PÁGINAS 4 E 5. 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ - - - -

REFORMA DA PREVIDENCIA 
ADUF vai realizar debate com parlamentares 

----PÁGINA 2 

PÁG. EDITORIAL: 

2 Tempo de 
mobilização 

Prejuízo com fraude do 

PSS foi de R$ 570 mil 
Se as provas do PSS fossem impressas na gráfi­

ca da UFPB, será que teria ocorrido a fraude? É uma 
pergunta fácil de responder: não. Mas o diretor da 
Editora Universitária acha que a desativação do par­
que gráfico não tem importância. O que vale é man­
ter a editora, e deixar os serviços gráficos a cargo 
de empresas privadas. Mesmo que isso possa repre­
sentar um prejuízo de RS 570 mil para a instituição, 
além do prejuízo moral - esse incalculável. 

PÁG. Confira a prestação 

6 de contas de janeiro 
a março de 2003 

PÁG. 

8 
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Prefeitura acha 
normal número 
de furtos na UFPB 
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editorial 

Tempo de 
mobilização 
Estranho momento. Os funci· 

onários públicos federais voltam a 
ser a "Geni " , alvo das pedras e ou· 
tros elementos mais por parte do 
Governo Federal. A diferença resi· 
de no fato de que, até bem pouco 
tempo atrás, os aguerridos defen· 
sares das reformas eram contrários 
à tunga no bolso dos aposentados, 
a um teto salarial para aposentado· 
ria fixado em RS 2.400,00, dentre 
outras questões. 

Ainda não fomos chamados de 
"vagabundos", diretamente, embo· 
ra o ministro da Previdência, Ri· 
cardo Berzoini, não canse de deixar 
correr solta a confusão que separa 
os poucos aposentados de gordas 
aposentadorias e a imensa maioria 
de aposentados do serviço público, 
que mal conseguem chegar ao fim 
do mês, apesar da aposentadoria 
integral. 

E no plano dos reajustes sala· 
riais? Alguém lembra que os depu· 
tados petistas defendiam reajuste 
para os servidores públicos, hoje 
fixado na casa de 46%? Tivemos 1 % 
dos quatro previstos no orçamento 
deixado por FHC. Onde anda a von· 
tade política dos velhos petistas, 
que faziam coro com os f uncionári· 
os públicos por reajuste? São oito 
anos sem qualquer empate ou gan· 
ho salarial. O que o atual Governo 
promete é avançar ainda mais na 
retirada de direitos conquistados 
pelos funcionários públicos. 

O fato é que entramos na Era 
Lula com as velhas propostas de FHC. 
Também já se sabe, da boca do pró· 
prio presidente da República, que boa 
parte do que o PT falava quando opa· 
sição não passava de "bravata". 
Resta-nos saber, então, com quem 
podemos contar. 

Mas não pense na CUT. Esta já 
está sendo domesticada desde FHC. 
Meneguelli e Vicentinho são depu· 
tados do PT. O atual presidente, 
João Felício, integra o mesmo gru· 
po político de seus antecessores. 
Triste sina. 

Urge uma intensa mobilização. 
Por exemplo, a preparação de outdo· 
ors com a cara de deputados petis· 
tas e outros que apoiarem as refor· 
mas que subtraem direitos dos ser· 
vidores públicos e acenam para a 
efetivação da previdência privada. 
Se, no passado, fomos capazes de 
ganhar batalhas junto à opinião pú· 
blica, podemos vencer mais esta. 

A Diretoria. 

lnferma 

Reforma da previdência vai ser 
discutida por parlamentares 
A ADUFPB vai promover no dia 30 

de maio próximo um amplo debate so· 
bre a reforma da previdência pretendia 
pelo governo federal. O debate será no 
auditório da reitoria, às 10 horas, e con· 
tará com a participação da deputada Jan· 
dira Feghali , do PcdoB do Rio de Janei· 
ro, uma das maiores autoridades em pre· 
vidência social no Brasil, do deputado 
José Pimentel (PT·CE), relator do proje· 
to de reforma da previdência, e do de· 
putado Luiz Couto (PT·PB). 

Serão convidados a participar re· 
presentantes da CUT e de sindicatos com 
atuação em João Pessoa. 

O presidente da ADUF, ledo Leite 
Fontes, estará em Brasília nos dias 8 e 9 
próximos, para participar da plenária dos 
servidores públicos que vai discutir a 
reforma previdenciária. Jandira Feghali, um dos debatedores 

Alerta aos trabalhadores 
Tão logo o projeto seja votado a ADUFPB pretende desenvol· 

ver campanhas em outdoor e os outros meios de comunicação 
para divulgar os nomes e os partidos de todos os parlamentares 
que votarem contra os direitos dos trabalhadores, como o descon· 
to previdenciário para os aposentados e o teto máximo. 

PARA SABER MAIS 
Outras informações sobre a reforma da Previdência podem ser 

encontradas no site da ADUF (www.adufpbjp. com.br) 

Diretora representou a ADUFPB 
no Fórum de Educação 

AADUFPB esteve representada no 
Fórum Mundial de Educação (FME), que 
se realizou em Porto Alegre (RS), de 19 
a 23 de janeiro último, pela professora 
Terezinha Diniz, titular da Diretoria de 
Assuntos de Aposentadoria . Em sua es· 
tada na capital gaúcha, a professora 
participou, também, do Fórum Social 
Mundial (FSM), ocorrido de 23 a 28 do 
mesmo mês. 

O tema central da segunda edi· 
ção do FME, Educação e transforma· 
ção: a escola pública na construção de 
um outro mundo possível, foi debatido 
por educadores, sindicalistas, estudan· 
tese pesquisadores, que buscaram al· 
ternativas contra a acomercialização 

da educação. 
Conferencistas do mundo intei· 

ro, como Marina Subirats (Espanha), 
Steve Stoer (Portugal ), Pablo ç;entili 
(Brasil), Kailash Satyarthi (lndia), 
Fernando Rodal (Uruguai) , Rosa Ma· 
ria Torres (Equador), Mohit Mukher· 
je (Coréia), Maria Fernanda Pontífi· 
ce (São Tomé e Príncipe), dentre vá· 
rios outros, discutiram temas como 
A cidade e a educação, A construção 
social do conhecimento e Projeto po· 
lítico e Projeto pedagógico, levando 
os participantes a uma reflexão so· 
bre os mais variados a~suntos que 
dizem respeito à educação e aos edu· 
cadores. 
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Ninguém ainda foi punido por prejuízo de RS 570 mil à UFPB 
Os atropelos causados pela contrata­

ção de gráficas particulares para impres­
são das provas do INSS vão do prejuízo com 
a fraude do PSS, estimado pela Coperve 
em R$ 570 mil, a danos irreparáveis à ima­
gem da UFPB como instituição até então 
inatacável. Quem arcou, até agora, com o 
ônus financeiro foi a própria Coperve, que 
teve que realizar novas provas para a ter­
ceira série. Até agora, também, ninguém 
foi punido, embora quatro pessoas te­
nham sido indiciadas: três professores de 
cursinho e um funcionário da Gráfica JB, 
onde as provas foram impressas. 

Com o dinheiro do prejuízo seria possível 
amenizar problemas de espaço físico en­
frentados por alguns cursos da UFPB: am­
biente para professores, laboratórios de­
sequipados e biblioteca desatualizada. 
Com os RS 570 mil a UFPB poderia cons­
truir quatro blocos de salas de aula se­
melhantes ao do Departamento de Edu­
cação Física, que custou cerca de RS 150 
mil. Os diretores da ADUFPB entendem 
que a trapalhada causada pelo vazamen­
to de cópias de provas do PSS poderia ser 
evitada se as provas tivessem sido impres­
sas na própria instituição. 

Judicialmente, a Universidade ainda 
não tomou providências. De acordo 

com o procurador geral Gil Messias isso 
só vai ser possível quando a Procurado­
ria receber o relatório final da investiga­
ção, sob responsabilidade da Polícia Fe­
deral. O delegado Gustavo Ferraz Gomi­
nho disse que aguarda a informação do 
Banco Central sobre a movimentação fi­
nanceira dos indiciados para dar prosse­
guimento ao inquérito. 

O procurador garante que a UFPB vai 
ajuizar uma ação de indenização por da­
nos morais e materiais contra os respon­
sáveis pela fraude, inclusive a gráfica, 
que segundo ele se responsabilizou pelo 
sigilo em relação ao conteúdo das provas 
mas não garantiu esse sigilo. 

Gustavo Gominho disse que foi pe­
dida a quebra de sigilo bancário dos acu­
sados, para checar se houve pagamento 
pelo "serviço" - e quem pagou. Tão logo 
a PF tenha em mãos esses dados será 
feito o cruzamento das informações e o 
inquérito será concluído. 

O que se espera é que tudo isso 
ocorra o mais rápido possível e que haja 
realmente punição para quem provocou 
tão graves danos. Ressarcimento, se hou­
ver, será apenas do dano material, por­
que, o dano moral, esse não há dinheiro 
que pague. 

GRÁFICA 

Sem imprimir livros, a gráfica da UFPB está sendo subutilizada e sucateada 

Diretor diz que desativação 
de parque gráfico é natural 

Embora garantindo que a Gráfi­
ca Universitária continua funcionan­
do parcialmente, o diretor David Fer­
nandes justifica a desativação do par­
que gráfico da UFPB como um fato na­
tural, consequência da falta de inves­
timento na aquisição de novas máqui­
nas e da paulatina perda de pessoal 
especializado, desde 1996. Além dis­
so, segundo ele, há uma tendência das 
editoras universitárias de se dedica­
rem cada vez mais à editoração pro­
priamente dita, deixando a impressão 
a cargo de empresas terceirizadas. 

O problema reside na improvisa­
ção, marcante em algumas medidas 
da Reitoria e da administração da grá­
fica e editora. Até hoje não se sabe 
quanto custou à Instituição a aventu­
ra de ter alugado uma máquina copi­
adora "que imprimia milhares de li­
vros em horas". Faltam as informa­
ção sobre estes va lores e a relação 
custo-benefício da empreitada. Da 
mesma forma faltam, se é que exis­
tem, informações, regras para publi­
cação antes e depois da separação da 
gráfica da Editora e número de livros 
já publicados nas gestões Neroaldo 
Pontes e Jader Nunes. 

A diretoria da ADUFPB solicitou 

ao diretor da Gráfica e Editora infor­
mações, no dia 7 de abril, sobre valo­
res pagos pelo aluguel da copiadora, 
número de livros já publicados em sua 
gestão e regras para publicação de li­
vros , mas até a dia 28 de abril nenhu­
ma resposta havia chegado à ADUFPB. 

Atualmente, de acordo com o di­
retor, a UFPB utiliza os serviços de 
diversas gráficas locais, como a Ar­
poador, a Borges, a JB e a Santa Mar­
ta, de acordo com a que vencer a li­
citação para execução dos serviços. 
Para o diretor, José David "o que 
importa é a Editora, imprimir livros". 
Para ele, com a terceirização, "vai 
sair mais barato". 

Na verdade, o que se lamenta é 
que um setor que já prestou tantos e 
importantes serviços à comunidade 
universitária, como a gráfica da UFPB, 
tenha se transformado numa sucata 
ao longo dos anos. A ADUFPB, sempre 
atenta ao que se passa no âmbito da 
nossa Universidade, lamenta que as 
coisas tenham chegado a esse pon­
to, principalmente quando se consta­
ta o quão vulnerável se tornou a im­
pressão da provas do vestibular de­
pois que o serviço fi~u a cargo de 
gráficas particulares. 
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APOSENTADORIA DO REITOR 
ADUFPB ouve opinião de diretores de centro sobre polêmica 

O pedido de aposentadoria do pro­
fessor Jader Nunes, sem que se despe­
disse do cargo de reitor, despertou uma 
série de contradições no meio acadê­
mico. Depois de propor Resolução onde 
os aposentados foram excluídos do pro­
cesso eleitoral, Jader adota a fórmula 
"faça o que eu mando e não faça o que 
eu faço" e abre polêmica na comunida­
de universitária. Em um momento deli­
cado, onde os funcionários públicos vol-

tam a ser ameaçados pelas Reformas da 
Previdência FHC/Lula, o ato do reitor 
provocou uma corrida massiva aos pe­
didos de aposentadoria. 

agarrar-se ao cargo. 
Informações publicadas no jornal 

O Estado de São Paulo, no dia 01 mar­
ço, dão conta de que a medida adotada 
por pouco mais de tres reitores visa pura 
e simplesmente rechear o contra -che­
que com o valor integral da gratificação 
para aos detentores do cargo, hoje fi­
xada em aproximadamente RS 5. 400 
reais, adicionados ao salário de profes­
sor aposentado. 

Mais que assustar os professores 
com a medida auto adotada, Jader Nu­
nes, não conseguiu fazer a devida se­
paração entre público e privado: alegou 
problemas pessoais como justificativa 
para o ato, mas manteve-se escorado 
em um parecer da esfera pública para 

tSou contra e fiquei indignado' 
Umbelino de Freitas Neto (CCEN ) 

Acho que devem ter direito a voto pro­
fessores aposentados que prestam serviço 
voluntário à Universidade e os que atuam 
como professores visitantes, porque estão 
participando ativamente da vida da Universi­
dade. Os que se aposentam e por opção se 
afastam da vida acadêmica, são um caso à 
parte e que precisa ser pensado com mais 
carinho. Talvez se pudesse avaliar a partir 
daqueles que estão participando, por exem­
plo, da ADUF. Quanto à aposentadoria do 
reitor, trata-se de uma questão delicada, e é preciso ir por par­
tes. Em primeiro lugar, é uma questão ética ou política? Quando 
da discussão da mudança do estatuto, quando foi recolocada a 
reeleição para reitor e para os demais cargos eletivos na Univer­
sidade, o voto dos aposentados foi ·vetado sem uma discussão 
profunda. Não se discutiu, sequer, o caso dos voluntários e visi­
tantes. O que prevaleceu é que o aposentado, em não votando, 
não podia ser votado.Assim sendo, se não pode ser eleito, como 
pode pretender ficar no cargo após se aposentar? Eu, sincera· 
mente, não faria isso. Se fosse me aposentar, primeiro discutiria 
antes o assunto com a comunidade; depois, não permaneceria no 
cargo. A aposentadoria é um direito, qualquer um pode e deve 
usá-lo, principalmente agora, com essa ameaça da reforma previ­
denciária. Querer permanecer no cargo, porém, aí é outra histó­
ria. Particularmente, sou contra e expressei isso numa reunião 
que tivemos com os reitores, quando falei da minha indignação 
com o fato. Aliás, somente dois diretores, eu e o diretor do cam­
pus de Areia, professor Alberício, é que tivemos essa posição. A 
atitude do reitor gerou uma séria crise na Universidade. Eu mes­
mo cheguei a duvidar da palavra de dois pró-reitores a quem con· 
sultei e que me disseram que não sabiam de nada. Achei que 
estavam mentindo, que estavam orquestrados, quando realmente 
eles ignoravam o assunto. Outro problema é que está havendo 
uma corrida à aposentadoria. O reitor se aposentou baseado num 
parecer, mas parecer não tem força de lei. E aí você pode dizer 
que já houve jurisprudência, pois outros reitores se aposenta­
ram, mas nesse caso trata-se de um dirigente eleito com uma 
prerrogativa, membro de uma seção sindical da qual participou 
como assessor e presidente, e que depois toma uma atitude des· 
sas, que fere a Associação dos Docentes, cujos associados não 
vêem com bons olhos essa atitude. Ele agiu de forma isolada e diz 
que não vai recuar, por problemas pessoais, e a gente fica com 
esse problema por mais um ano e meio, até terminar o mandato. 
O ataque que ele fez à ADUF quando o sindicato trouxe o assunto 
à tona, é o que se diz no xadrez, quando se está acuado: atacar 
para se defender. Ele não tinha argumentos, então, tinha que 
atacar. O nosso conselho de centro aprovou por unanimidade 
uma carta aberta apresentada pelo professor Rubens Freire, mos­
trando a posição do CCEN sobre o assunto, e embora eu tenha 
levado o documento em mãos ao gabinete, e só tenha me retira· 
do de lá quando o chefe de gabinete entrou na sala do reitor, 
quando levei a carta ao Consuni ele disse que não havia lido. Mas 
aí não dá mais para confiar. Eu creio gue ele leu. Não quis polemi­
zar, pois não era meu objetivo. Ninguem quis se pronunciar, nem o 
DCE, que estava lá, nem nenhum diretor. Mas a minha posição é 
essa: sou contra e fiquei indignado, como muitas outras pessoas. 

'Ele deve refletir sobre sua decisão' 
Orlando Vilar (CT ) 

Essa questão do voto dos aposentados é 
uma questão polêmica, e que inclusive foi apro­
vada por um voto de Minerva do professor Ne­
roaldo Pontes, então reitor. Houve empate e o 
voto do reitor é que negou o voto ao aposen­
tado. Por aí dá para se sentir quão polêmico é 
o assunto. 

Há correntes que acham que o aposen­
tado perdeu o direito porque deixou de ter 
vínculo com a Universidade, e há correntes 
que acham que toda a história da Universidade 
passa pelas pessoas que construíram essa história, e que, portanto, 
teriam o direito a dar uma opinião mais imparcial sobre a sucessão de 
reitor. Eu não tenho nada a opor ao voto do aposentado, mas acho 
que nesse caso específico - devido à complexidade do tema - deve­
ria ser feito um plebiscito na Universidade, consultar a comunidade 
universitária. 

Sobre a questão da aposentadoria do professor Jader acho 
que tomou uma dimensão ampla em função do momento que vive a 
Universidade e pela expectativa de perda de direitos constitucio­
nais, abrindo uma corrida para aposentadorias. O reitor é uma peça 
importante para tentar amenizar essa problemática, para que não 
haja uma evasão muito grande de professores. 

O professor Jader se baseou num parecer do MEC, de 15.12. 99, 
no qual o então ministro Paulo Renato assegurava aos professores 
que estivessem em cargos de reitor, vice-reitor, diretor de centro e 
vice-diretor, o direito de se aposentar e continuar no cargo até se 
concluir o mandato. Reitores de algumas universidades e diretores 
de centros, inclusive aqui na UFPB, aposentaram-se e concluíram 
seus mandatos. Então, até que me provem o contrário, o professor 
Jader está acobertado legalmente para se manter no cargo. 

Quanto à questão de ele ter se achar em condições - ou não -
de, mesmo aposentado, continuar administrando a Universidade, acho 
que isso é uma decisão de foro íntimo, muito pessoal, que ele, sim, é 
que precisa avaliar, analisar se terá condições de permanecer no 
cargo com essa nova realidade, ou seja, estar aposentado, não ter 
mais esse vínculo empregatício. 

As questões moral, pessoal, ética, ele tem que refletir, pois 
está ocupando o cargo e é quem tem que fazer uma reflexão sobre 
a sua atitude e a repercussão dessa atitude no seu poder de dirigen­
te máximo da Universidade. 

Todo dirigente que ocupa cargo, desde reitor, governador ou 
presidente da República, tem que pensar muito no que vai dizer, no 
que vai fazer, porque quando se está exercendo um cargo é impos­
sível separar a pessoa física do cargo que se está ocupando, e as 
pessoas não dissociam uma coisa da outra. Portanto, nessas situa­
ções, é preciso pensar o que se vai fazer e o que se vai dizer, porque 
os atos de quem ocupa cargos transcendem o pessoal, passam a ter 
uma dimensão institucional. Não acho que seja necessário um pie· 
biscito, nesse caso, pois se é legal a comunidade não pode opinar, é 
uma questão de foro íntimo, como já disse. Mesmo que houvesse um 
plebiscito e a maioria dissesse não, o Consuni não poderia tomar 
qualquer decisão quar:ito à permanência do reitor no cargo, porque 
iria ferir a legislação. E direito dele se aposentar, mas quanto a per­
manecer no cargo é necessária uma reflexão. Quem ocupa um cargo 
deve honrá-lo e não apenas se honrar. 
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fEu não faria o 
que ele fez' 

Vara Mattos Campos ( CCHLA) 

A minha opi­
nião é de que os 
aposentados não 
podem votar, por­
que não estão 
mais ligados à vida . 
da Universidade. 
Para eleger rei­
tor, diretor, che­
fe de departa­
mento, coordenador de curso, devem 
votar quem está no exercício cotidia­
no das funções. O aposentado tem 
outros interesses, outras perspectivas, 
os quais têm instâncias que os possam 
atender, como por exemplo o sindica­
to, ao qual o aposentado pode conti­
nuar ligado, seja professor ou funcio­
nário e dar curso a outras formas de 
luta. No que diz respeito à aposenta­
doria do reitor, eu não faria o que ele 
fez. Desde 1998 poderia estar aposen­
tada, já sou isenta do pagamento do 
INSS, mas não vou me aposentar. E no 
exercício do cargo não menos ainda. A 
decisão do reitor pegou todo mundo 
de surpresa, incluindo os diretores. 
Quanto à questão jurídica, tudo bem, 
mas acho que ele não avaliou a dimen­
são política do ato, prendeu-se ape­
nas ao aspecto legal. No entanto, acho 
que são coisas diferentes, o fato de 
ele permanecer no cargo e o voto do 
aposentado, porque ele, como aposen­
tado, não poderá votar na próxima elei­
ção, e quando foi eleito não era apo­
sentado. Não tenho nenhuma bagagem 
jurídica para julgar o ato. O que sei é 
que ele está embasado num parecer 
do MEC. No mais, é uma decisão pes­
soal, como ele bem frisou. Outros rei­
tores também o fizeram, com base nes­
se parecer. 

f Um ato individualista 
que causou surpresa' 

José Décio de Almeida Leite (CCSA) 

Eu conside ro 
que mesmo estando 
aposentados muitos 
professores continu­
am em atividades de 
pesquisa e mesmo, 
algumas vezes, de en­
sino, como professo­
res voluntários, den­
tro da Universidade. 
Assim, aqueles que 
demonstram de certa forma ainda estarem 
vinculados à Universidade têm o direito 
também de participar das decisões. Quan­
to à aposentadoria do reitor Jader Nunes 
eu não tenho a formação jurídica para di­
zer da legalidade do seu ato. Pelos docu­
mentos que ele mostrou aos diretores de 
centro, é perfeitamente legal. Mas eu es­
tranhei o ato - e disse isso ao próprio rei­
tor - sob o ponto de vista da própria polí­
tica universitária. Como fato político, achei 
que foi um erro político do reitor, e ele 
próprio, na reunião que teve conosco, de 
certa forma reconheceu que a sua atitu­
de teve uma certa ressonância no seio da 
Universidade. Nessa reunião eu relatei a 
minha estranheza, por considerar que no 
mínimo nós mereceríamos que ele nos in­
formasse que estava propenso a tomar essa 
decisão e que nos ouvisse, ou ao menos 
nos comunicasse, mas o que eu mais es­
tranhei foi a comunidade universitária ser 
tomada de surpresa com um ato que eu 
entendi individualista e com as conseqü­
ências políticas que ele está tendo que 
enfrentar. Acho que o magnífico reitor 
deverá dar uma satisfação à ADUF, a associ­
ação a que ele pertence, e uma satisfação 
política. Aliás, não sei por que não o fez 
até agora. Mas não posso garantir se ele o 
fará, pois como foi um ato individual, o qual , 
segundo ele nos falou na reunião, não foi 
comunicado nem aos diretores de centro 
nem à sua própria equipe de trabalho, que 
foi tomada de surpresa. 

fNão vejo complicação 
na aposentadoria' 

Anedite Almeida de Freitas (CE) 

'Sou favo­
rável ao voto 
dos aposenta­
dos. Acho que o 
professor, mes­
mo aposentado, 
nunca abando­
na a discussão, 
está sempre sa­
bendo o que 
está acontecendo na Universidade, 
e eu acho que o aposentado é ca­
paz de saber votar, de saber esco­
lher. No que diz respeito à aposen­
tadoria do reitor, eu não vejo ne­
nhuma complicação a mais em ele 
ter se aposentado. Até porque ele 
é uma pessoa que tem muito com­
promisso com a instituição, e eu te­
nho certeza de que esse compro­
misso ele não vai arredar pé, vai con­
tinuar muito empenhado em traba­
lhar pela Universidade, pois ele é 
muito empenhado, muito dedicado, 
muito interessado pelos assuntos 
que dizem respeito à Universidade, 
e tenho certeza de que a aposen­
tadoria não vai fazer diferença. Não 
vejo incoerência entre ele ter 
aprovado a resolução que impede 
o voto do aposentado e continuar 
no cargo depois que se aposentou, 
porque ele já está no final do man­
dato, não se aposentou para ser 
candidato, mas por uma questão 
pessoal, por uma necessidade pes­
soal, como ele mesmo disse. Juridi­
camente a gente sabe que ele está 
amparado. Não vejo nenhuma inco­
erência aí, a menos que ele quises­
se se candidatar outra vez, mas 
também isso só seria possível se fos­
se derrubada a resolução. 

fFoi um pequeno deslize. 
Ele devia repensar' 

f Respeito a posição dele, mas 
não o faria na mesma situação' 

Alberício Pereira de Andrade (Campus de Areia) 

Considero que deve haver um plebiscito na Universidade 
para decidir se o aposentado pode ou não votar. Do ponto de 
vista prático, acho que como o aposentado continua na folha de 
pagamento da instituição, continua com um vínculo, então, deve 
votar. Do ponto de vista acadêmico, não. No que diz respeito ao 
caso do reitor, ele agiu embasado legalmente, como outros reito­
res o fizeram. Mas acontece que a nossa Universidade tem uma 
característica de tradição com eleição democrática, em que é 
respeitada a vontade da maioria. Ao meu ver, eticamente ele teria 
que repensar sua atitude, pois se trata mais de uma questão ética 
do que legal, não há o que contestar. Eticamente, ele tinha que 
levar em conta a questão do companheirismo, da lealdade com os 
colegas, e não se ater ao argumento de questão pessoal. Sei, 
todavia, que se trata de uma pessoa íntegra, correta, que apenas 
cometeu um pequeno deslize, e que está arcando com as conse­
qüências pessoais. Administrativamente e legalmente, nada muda. 

Zoraide Margaret Bezerra Lins ( CCS) 

O voto do aposentado é uma matéria 
que devia ser revista, reapreciada com mais 
amadurecimento. Talvez na época o assunto 
não tenha sido suficientemente explicitado, 
e por isso acho que deve ser revisto. Quan­
to à aposentadoria do reitor, vejo como um 
direito legal, uma questão pessoal e a ma­
neira que cada um tem de exercer o cargo. 
Respeito a posição dele, mas não faria o 
mesma na mesma situação. Embora sendo um ._ __ __.,._ __ __. 
ato legal, algumas pessoas não compreende-
ram. Em geral as pessoas olham muito para o líder, e costumam 
segui-lo. Acho que eticamente ele não foi incorreto, até porque 
tem tido atitudes de muito compromisso com os seus liderados, e 
creio que continuará cumprindo seu trabalho com a mesma efici­
ência e com o mesmo compromisso que sempre teve. 
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informe financeiro 

Prestação de contas de 20 de janeiro 
a 31 de março de 2003 

Mais um compromisso da Diretoria está 
sendo cumprido: a divulgação da prestação 
de contas trimestral, para que o associado 
possa acompanhar como está sendo aplica-

t ~JP~T EHM;01tl!f() s o ·e:r*'a:, _ ' -- - --- - - -

RESERVAS DE SOBRAS ACUMULADAS 

da a sua contribuição mensal. 
Esse procedimento será uma constante a 

cada trimestre, tanto na forma impressa como 
na nossa home-page. 

-

632.070,60 
RESERVAS DE REAVALIAÇAO DO ATIVO PERMANENTE 71.291,85 
TOTAL 703.362,45 

2~~ ~-. l~:e:c .. E IT:l'.I" -·--· - - - -, . -· --., . - -· .. ··- ~ - .. 

--- - ---- . -- . -- .. 

CONTRIBUIÇAO DOS SOCIOS 148.664, 12 
RENDIMENTOS DE APLICAÇAO FINANCEIRA 4.291,84 
RECEITA MAQUINA COPIADORA 4.123,00 
RECUPERAÇAO DE RECEITAS/DIVERSAS 200,00 

-
-

TOTAL 157.278,96 
3· --GBRIGA'QOE_S_ -- ~- ·-- ··- ,- -- -

: ~·· _;_·~-:~-- ~- 1 _: ____ : j-~-~- ~:_~ ~_) - .. ---~- - --- ·- -- - . 

SOCIAIS 13.340,56 
TRIBUTARIAS 671,69 
OUTRAS OBRIGACOES 8.476,00 

-
TOTAL 22.488,25 

t · .. ;_·n;;J~$PE"t,Jl{$ __ 
... 

ADMINISTRATIVAS 35.739,23 
COM PESSOAL 56.055,61 
FINANCEIRAS 928,75 
REPASSES ESTATUTARIOS 47.772,54 
SEDE SOCIOCULTURAL 7.765,60 
COM EVENTOS ( PALESTRAS, SEMINARIOS) 6.583,86 
DIVULGAÇAO / IMPRENSA 5.449,94 
XXIII CONGRESSO ANDES 27.696,00 

-
TOTAL 187.991,53 

5 • PERMANENTE 
INVESTIMENTOS (ACOES TELEBRAS) 5.346,45 
IMOBILIZADO 542.570,53 
REFORMAS (TETO, BANHEIROS ETC) 30.356,49 
DEPRECIAÇAO ACUMULADA (67 .259,4 7) 
TOTAL 511.014,00 

SALDO ( 1+2+3} - ( 4+5) 184 .. 124,13 
DETALHAMENTO DO SALDO 

A - DISPONIBILIDADES 
EM CAIXA 50,20 
EM BANCOS 7.322,73 
APLICAÇOES FINANCEIRAS 162.462,23 

SUB-TOTAL 169.835,16 

B - CONTAS A RECEBER 
EMPRESTIMOS PROFESSORES 300,00 
ADIANTAMENTOS SALARIAIS 5.636,24 
VALORES A RECUPERAR 8.352,73 

SUB-TOTAL 14.288,97 

T:Q'TA'l 
- ' - ~- --~- -~ - - -

184 .. ti4,13 
- --- ---~-· -

Fonte: Marcelo Barbosa (Contador da ADUFPB • CRC/PB nº 004136/0-5) 
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T esclarecimento aos professo r es T 

ADUFPB contesta na Justiça 
ação de advogados 

A Diretoria da ADUFPB vem enfren­
tando uma verdadeira batalha judicial 
para não ter que pagar uma condenação 
arbitrada pela Justiça em RS 259.624,28, 
correspondente a uma ação trabalhista 
reclamada pelos advogados Pedro Regi­
naldo Gomes, Antonio Barbosa Filho e 
Maria Aires Teixeira, que prestaram ser­
viços à ADUF no período de 7 de janeiro 
de 1991 a 11 de setembro do mesmo 
ano, durante a gestão Consolidando, 
resistindo, avançando. 

Os advogados tinham um contrato 
com a seção sindical para reivindicar na 
justiça o direito dos professores aos 
84,32% (Plano Collor) que lhes eram de­
vidos pelo governo, e deveriam receber 
pelo serviço um percentual sobre o va­
lor bruto percebido por cada docente. 
Mas antes que a ação fosse concluída a 
diretoria de então achou por bem res­
cindir o contrato. 

Os advogados, então, decidiram 
dar entrada, em 17 de dezembro de 1993, 

T 
A PERITA DO Juízo SUGERIU QUE 

A CONDENAÇÃO FOSSE FIXADA EM 

RS 259.624,28 
já na gestão Organizar e avançar pela 
base, a uma ação sumaríssima de co­
brança de honorários advocatícios, rei­
vindicando um percentual de 50% sobre 
os valores que a ADUFPB viesse a rece­
ber quando da implantação dos 84,32%. 

Embora a ação tenha sido julgada 
improcedente em primeira instância, a 
sentença foi anulada pelo Tribunal de 
Justiça, que ao reexaminá-la julgou-a 
procedente e condenou a ADUF a pagar 
honorários que deveriam ser arbitrados 
pelo Juízo. 

Na fase final de liquidação foi pro­
cedida uma perícia para apurar o valor 
que havia sido descontado dos associa­
dos à época, e o resultado foi um mon-

DA CAIXA ECONÔMICA 

tante de RS 519.248,55, atualizado até 
setembro de 1998. 

A perita do Juízo sugeriu que a con­
denação fosse fixada em RS 
259.624,28, equivalentes a 50% do va­
lor total, o que foi acatado pelo Juízo 
de 1º Grau. O Juiz que julgou a causa 
não levou em conta que a ação dos 
84,32% havia sido julgada improceden­
te por decisão do Tribunal Superior do 
Trabalho em ação rescisória, e que o 
valor recebido pelos professores decor­
reu de mandado de segurança impetra­
do à época pelos advogados Arnaldo Fer­
reira Alves e José Mário Porto Júnior, 
sem o concurso, portanto, dos serviços 
dos advogados que entraram na Justi­
ça contra a ADUFPB. 

A ADUFPB entrou com uma inter­
posição de apelação no Tribunal de Jus­
tiça do Estado da Paraíba e o processo 
foi distribuído para o Desembargador 
Genésio Gomes Pereira Filho, a quem 
cabe agora julgar o mérito da questão. 

UFPB espera por empresa para urbanizar Decom 
Decorrido um ano e três me­

ses da mudança da agência da Cai­
xa Econômica para o novo prédio 
a área destinada ao estacionamen­
to de veículos e à circulação de 
pedestres ainda continua sem qual­
quer beneficiamento (foto), embo­
ra existisse um acordo entre a ins­
tituição de crédito e a UFPB para 
que a primeira se incumbisse de 
fazer a urbanização. 

A prefeitura universitária, 
mais precisamente o prefeito, 
professor José Estevam de Medei­
ros Filho, afirma que o projeto 
esbarrou agora na instalação de 
uma antena de telefonia celular pela empresa TIM, que 
embora já ocupando um espaço dentro do campus com um 
desses equipamentos solicitou a instalação de outra ante­
na, comprometendo-se a também participar da obra de ur­
banização da área, que fica próxima ao Departamento de 
Comunicação Social (Decom). Segundo o prefeito, o projeto 
consta de jardim, estacionamento e expansão do Decom, 
por sinal um dos departamentos mais penalizados de todo o 
campus. 

Solange Carvalho, uma das gerentes da agência da CEF, 
disse que o projeto inicial da Caixa não foi executado por-

que a UFPB pediu para suspender 
a execução a fim de adequá-lo às 
normas arquitetônicas da institui­
ção. Embora ressalvando que to­
dos os pontos vêm sendo discuti­
dos de comum acordo entre as 
duas partes, Solange considera 
que "as coisas estão andando 

:l"!!"l .. itM muito devagar", e que só não tem 
havido mais transtornos para os 
clientes, ba parte dos quais pro­
fessores, porque a CEF aterrou 
com brita parte da área mais pró­
xima do prédio. 

A agência da Caixa funcio­
nou por mais de 20 anos no Cen­

tro de Vivência, onde hoje está instalada a Casa do Livro 
(Editora Universitária), transferindo-se para o prédio atual 
no início do ano passado. De acordo com o prefeito, a mu­
dança da Caixa se deu como parte da política da prefeitura 
universitária de transferir as agências bancárias para seto­
res periféricos do campus, mas a instituição bancária aca­
bou ficando muito próxima de uma unidade acadêmica, no 
caso, o Decom, o que causa alguns transtornos as professo­
res, funcionários e alunos, que têm que disputar espaço 
com quem vai à agência e precisa estacionar o carro nos 
arredores do departamento 
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Violência banalizada 
Ocorrências policiais são encaradas como 

normais pela prefeitura da UFPB 
A banalização da violência 
tem provocado um efeito 

narcotizante em dirigentes e 
responsáveis pela segurança. 

Esta pelo menos é a constatação 
a que se pode chegar quando se 
percebe que os últimos roubos e 

furtos ocorridos na UFPB vêm 
sendo observados como nor­

mais, enquianto o número de 
pessoal de vigilância é cada vez 

mais reduzido. 
Para o prefeito universitário, José 

Estevam Medeiros, por exemplo, são 
normais as ocorrências registradas no 
Campus de João Pessoa desde que fo­
ram dispensados mais de 70 por cento 
dos vigilantes que faziam a segurança 
interna. 

Relatório apresentado pela Coor­
denação de Segurança mostra que no 
periodo de 2 de j aneiro a 1 O de março 
foram registradas pelo menos 16 ocor­
rências: um arrombamento da cerca pró­
xima à antena da TIM, uma tentativa 
de assalto, frustrada, próximo à Gua­
rita 11, furto de disco rígido e de diver­
sos equipamentos da creche, depreda­
ção das janelas da Guarita 11, prisão de 
pessoa embriagada no CT, arromba­
mento de livraria no CCS, tentativa de 
arrombamento no LTF, arrombamento 
do mesmo LTF, sem furto, arrombamen­
to de cerca no LTF, com arrombamento 
do laboratório e furto de produtos quí­
micos, prisão de pessoa portando dro­
gas na parada de ônibus do CCEN, fur­
to de pasta com livros no corredor do 
CCS, furto de carteira de professor no 
Departamento de Música, arrombamen­
to e roubo de equipamentos no Sintesp, 
arrombamento de janela no CCEN e as-

nfG rma 
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Um posto -da Polícia Militar que ha­
via sido construído pela UFPB em 1994, 
na área externa do campus, e que fun­
cionou durante apenas seis meses, foi 
reativado recentemente, a pedido da 
PM, mas não para uso exclusivo da Uni­
versidade. Os policiais se revezarão em 
turno e prestarão serviços à comunida­
de universitária e às comunidades adja­
centes . 

O prefeito José Estevam garante 

salto ao posto de venda de cartão tele­
fônico no Centro de Vivência. 

Até 31 de dezembro a UFPB ti­
nha 140 vigilantes contratados e 40 do 
quadro. Com o desmembramento da 
UFCG os contratos terceirizados foram 
encerrados e um contrato emergencial 
provisório foi assinado, com validade 
até 30 de junho próximo. Dos 140 vigi­
lantes ficaram apenas 44 para garantir 
a segurança interna do campus. Este­
vam explicou que o custo com vigilân­
cia, que totalizava RS 118.254,30, foi 
reduzido para RS 45. 978,00. 

que a reativação do posto nada tem a 
ver com a redução do efetivo de vigilan­
tes. Segundo ele, a UFPB está cedendo 
a área ao Estado em troca dos serviços 
dos militares porque é fundamental ter 
segurança externa no campus. 

Pode ser uma mera coincidência, 
mas há quem acredite que a instalação 
do posto policia l está associada, sim, 
ao fato de ter sido reduzido o número 
de vigias. 

Um projeto para instalação de 
vigilância eletrônica está em anda­
mento, mas segundo o prefeito não 
houve consenso ainda sobre que equi­
pamento comprar. Ele acredita que até 
junho, quando deve sr assinado um 
contrato com a empresa de vigilância 
que ganhar a licitação para execução 
do serviço, o novo sistema já esteja 
funcionando. Por enquanto, o que se 
vê são homens pilotando motocicle­
tas cruzando o campus numa tentati­
va de impedir que ocorrências sejam 
registradas. 
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